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APRESENTAÇÃO

Olá, pessoal!

Nós somos os analistas Renata Lima e Murilo Soares. Elaboramos para vocês o material do “Passo

Estratégico” de Direito Civil. Gostaríamos de nos apresentar brevemente:

RENATA LIMA:

Comecei cedo, ainda na faculdade, querendo garantr “um emprego”, por assim dizer. O primeiro

concurso para o qual me dediquei efetvamente foi o de técnico do TRT da 2ª Região, que ocorreu

em 2009.  Lembro que comprei  uma apostla em uma banca de revista,  por indicação de uma

supervisora de estágio (a quem devo muito pelos conselhos). Fui lendo e me animando.

Antes da prova, surgiu a do TRT da 18ª Região: prestei e fui reprovada. Mas, para minha surpresa,

fui habilitada no TRT da 2ª Região, na posição de número 1653, para Técnico Judiciário – Área

Administratva. Na época, isso me deu muita esperança de que eu estava no caminho certo para

um  dia  passar  e  “ser  chamada” –  e,  por  incrível  que  pareça,  quando  a  minha  nomeação  se

aproximou, neste concurso, eu pedi fnal de fla, em proveito de outros colegas. 

Com os ânimos renovados, voltei aos estudos, focada no TRT da 15ª Região, que seria também em

2009. Percebi que o segredo era ler e reler a lei seca. Dito e feito: fui aprovada em 2º lugar, para

TJAJ, no Vale do Paraíba, e fui nomeada no mesmo ano. Aproveitando que estava embalada nos

concursos, resolvi focar no cargo de Analista e prestei o TRT da 3ª Região para AJEM (Analista

judiciário – Especialidade Ofcial de Justça), em 2009. Fiquei em 58º e fui nomeada em 2013. Como

não estava certa de que a área trabalhista era o meu lugar, resolvi fazer o TRF da 4ª Região, em

2010, e fui habilitada, em 51º lugar (Curitba), para o cargo de Analista judiciário – Área Judiciária

(AJAJ). Fui nomeada em 2014. 

Mas não parei: como as nomeações para analista estavam demorando, resolvi prestar o TRF da 1ª

Região, em 2011, para Goiânia. Resultado: fquei em 1º lugar para o cargo de TJAA (no desempate,

fquei  em 2º lugar)  e  em 5º lugar  para AJAJ.  Fui  nomeada nos dois  cargos  (em 2012 e 2014,

respectvamente) e, atualmente, estou no cargo de Procuradora da Fazenda Nacional. Também fui

aprovada para Procuradora da Assembleia Legislatva do Estado de Goiás (19º lugar). Mas isto fca

para outra oportunidade !

Espero  que  gostem  e  estou  à  disposição  para  quaisquer  dúvidas!  Estou  torcendo  por  vocês!

Contem comigo!

Abraços,

Renata
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MURILO SOARES:

Meu nome é Murilo Soares Carneiro, tenho 29 anos, sou graduado em Direito e em Publicidade e

Propaganda  e  pós-graduado  em  Gestão  Pública.  Trabalho  no  serviço  público  desde

novembro/2010. 

Comecei no cargo de Técnico Administratvo do MPU, na Procuradoria-Geral da República/MPF. 

Trabalhei, também, no Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (Goiás) e atualmente trabalho

no TST, órgão no qual fui Técnico Judiciário – Área Administratva e hoje exerço o cargo de Analista

Judiciário – Área Judiciária. 

Fui  aprovado,  entre  outros,  nos  concursos  de  Analista  Processual  –  MPU,  Policial  Rodoviário

Federal – PRF e Analista Judiciário – Execução de Mandados do TRT-10ª Região (DF e TO) e na OAB.

Contem comigo e vamos juntos rumo à nomeação!!

INTRODUÇÃO

Este relatório é direcionado ao seguinte tópico:

Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.

Para a banca  FCC,  o  tópico “Lei  de Introdução às Normas do Direito Brasileiro” possui
importância alta, já que foi cobrado em 34 questões, ou seja, em aproximadamente 12% das 291
questões analisadas.

Ao longo do relatório vamos ver os principais aspectos teóricos e prátcos dos insttutos;
exemplos  de  aplicação;  o  modo  como  a  banca  cobra  os  assuntos  em  prova,  com  análise
pormenorizada de diversas questões.

ANÁLISE ESTATÍSTICA

Foram analisadas  291 questões da FCC sobre Direito Civil, referentes a concursos públicos
de cargos de nível  superior -  anos de  2014 a 2018  – eventualmente podem ser apresentadas
questões de editais publicados em 2013.

As conclusões às quais podemos chegar, em relação à importância do tópico analisado, são
as seguintes:
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TÓPICO IMPORTÂNCIA
NÚMERO (E %) DE QUESTÕES QUE

COBRARAM O TÓPICO

Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro

Alta 34 (12%)

ANÁLISE DAS QUESTÕES

As questões da FCC de Direito Civil costumam cobrar apenas o conhecimento da Lei, não

exigindo do candidato conhecimento aprofundado da doutrina ou da jurisprudência pertnente. 

As  questões  podem  ser  divididas  em  três  grupos  principais,  aquelas  em  que  são

apresentadas três proposições, cabendo ao candidato indicar quais são as verdadeiras ou quais são

as falsas, aquelas em que é indicado um artgo ou insttuto jurídico, cabendo ao candidato indicar a

alternatva que contenha a proposição correta ou incorreta,  e aquelas em que é contada uma

história, cabendo ao candidato indicar qual a solução correta com base na legislação vigente.

A  resolução  das  questões  pertencentes  aos  dois  primeiros  demanda  apenas  o

conhecimento  da  Lei.  É  importante  destacar  que  ainda  que  haja  referência  a  outras  leis  e

insttutos, o conhecimento destes não é determinante para a solução da questão, ainda que útl.

Nestas questões, o importante é ter o conhecimento do que dispõe expressamente a Lei, tendo em

vista que estas questões podem ser resolvidas pela exclusão das incorretas. A “pegadinha” comum

nestas questões é o uso de palavras como “apenas”, “somente”, “nunca”, que geralmente fazem

com que se tornem incorretas alternatvas aparentemente corretas.

A  resolução  das  questões  pertencentes  ao  terceiro  grupo  são  as  mais  difceis,  pois

dependem da aplicação da Lei a um caso prátco, o que demanda ao menos um contato prévio

com o assunto. Nestas questões, o principal a se fazer é separar o joio do trigo, tendo em vista que

existem informações que não são relevantes para a resolução da questão, sendo colocadas apenas

para confundir o candidato. 

1) 2017 – TST - Analista Judiciário – Área Judiciária

João, nascido na Espanha, naturalizou-se italiano, casou-se na França e estabeleceu domicílio
único no Brasil, juntamente com sua esposa. Nesse caso, de acordo com a Lei de Introdução
às Normas do Direito Brasileiro, serão defnidas pela lei do Brasil as regras sobre

a) o começo e o fm da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família.

b) a capacidade e os direitos de família, enquanto as regras sobre o nome serão defnidas
pela lei da Espanha.
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c) o nome, a capacidade e os direitos de família, enquanto as regras sobre o começo e o fm
da personalidade serão defnidas pela lei da Itália.

d) o começo e o fm da personalidade, o nome e a capacidade, enquanto as regras sobre os
direitos de família serão defnidas pela lei da França.

e) o começo e o fm da personalidade, enquanto as regras sobre a capacidade serão defnidas
pela lei da Itália. 

GABARITO: “A”.

A resposta da questão encontra-se no artgo 7º, caput, da Lei de Introdução às Normas do Direito

Brasileiro, a qual expressamente dispõe que o domicílio é o critério a ser observado para se saber

quais as regras devem ser observadas quanto ao começo e o fm da personalidade, o nome, a

capacidade e os direitos de família:

Art.  7o   A  lei  do  país  em  que  domiciliada  a  pessoa  determina  as  regras  sobre  o  começo  e  o  fm  da

personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família.

§ 1o  Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e

às formalidades da celebração.

§ 2o O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se perante autoridades diplomátcas ou consulares do país

de ambos os nubentes.

§ 3o  Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos de invalidade do matrimônio a lei do primeiro

domicílio conjugal.

§ 4o  O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei do país em que tverem os nubentes domicílio, e,

se este for diverso, a do primeiro domicílio conjugal.

§ 5º - O estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, pode, mediante expressa anuência de seu cônjuge,

requerer ao juiz, no ato de entrega do decreto de naturalização, se apostle ao mesmo a adoção do regime de

comunhão parcial de bens, respeitados os direitos de terceiros e dada esta adoção ao competente registro.

§ 6º  O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos os cônjuges forem brasileiros, só será reconhecido

no Brasil depois de 1 (um) ano da data da sentença, salvo se houver sido antecedida de separação judicial por

igual prazo, caso em que a homologação produzirá efeito imediato, obedecidas as condições estabelecidas

para a efcácia das sentenças estrangeiras no país. O Superior Tribunal de Justça, na forma de seu regimento

interno,  poderá  reexaminar,  a  requerimento  do  interessado,  decisões  já  proferidas  em  pedidos  de

homologação de sentenças estrangeiras de divórcio de brasileiros, a fm de que passem a produzir todos os

efeitos legais.

§ 7o  Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe da família estende-se ao outro cônjuge e aos flhos não

emancipados, e o do tutor ou curador

§ 8o  Quando a pessoa não tver domicílio, considerar-se-á domiciliada no lugar de sua residência ou naquele

em que se encontre.

Observe-se que a  questão do casamento não interfere  na legislação a  ser aplicada quanto ao

começo e o fm da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família, somente tendo
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pertnência  acerca  do  regime de bens  a  ser  observado.  Assim,  o  fato  de  João  ter  nascido  na

Espanha, ter se naturalizado italiano e ter se casado na França em nada afeta a resposta.

a) Correta

b) Errada, como dito, o domicilio também determina as regras pertnentes ao nome.

c) Errada, como dito, o domicílio também determina as regras sobre o começo e o fm da

personalidade.

d) Errada, como dito, o domicílio também determina as regras sobre os direitos de família.

e) Errada, como dito, o domicílio também determina as regras sobre a capacidade.

2) 2017 - TRT - 24ª REGIÃO (MS) - Analista Judiciário - Ofcial de Justça Avaliador Federal

Sobre a Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, NÃO é requisito essencial para a
sentença proferida no estrangeiro ser executada no Brasil

a) a homologação pelo Supremo Tribunal Federal.

b) a tradução por intérprete autorizado.

c) o trânsito em julgado para as partes.

d) a citação regular das partes ou verifcação legal da ocorrência da revelia.

e) a prolação por juiz competente.

GABARITO: “A”.

A resposta para esta questão encontra-se nos artgos 15 e 17 da Lei de Introdução às Normas de

Direito Brasileiro:

Art. 15. Será executada no Brasil a sentença proferida no estrangeiro, que reuna os seguintes requisitos:

a) haver sido proferida por juiz competente;

b) terem sido os partes citadas ou haver-se legalmente verifcado à revelia;

c) ter passado em julgado e estar revestda das formalidades necessárias para a execução no lugar em que foi

proferida;

d) estar traduzida por intérprete autorizado;

e) ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal.

(...)

Art.  17.  As leis,  atos e sentenças de outro país, bem como quaisquer declarações de vontade, não terão

efcácia no Brasil, quando ofenderem a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes.

Para que a sentença possa ser executada aqui, a primeira questão a ser observada é a regularidade

da própria sentença, verifcando-se se o juiz que a proferiu tnha competência para fazê-lo, se
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houve a devida citação das partes, ou que se tenha verifcado a revelia, e se houve o trânsito em

julgado da sentença e esta possui todos os requisitos para que possa ser executada. 

Presentes  estes  requisitos,  deverá  a  sentença  ser  traduzida  por  intérprete  autorizado  e  ser

homologada  pelo  Superior  Tribunal  de  Justça,  tendo  em  vista  que  a  Consttuição  atribui  a

competência  para  homologar  as  sentenças  estrangerias  a  este  Tribunal,  devendo  esta  norma

prevalecer, pois além de posterior, é também hierarquicamente superior.

Cumpre lembrar que a sentença não poderá ofender a soberania nacional, a ordem pública e os

bons costumes.    

a)  Alternatva  correta,  pois,  como  dito,  não  mais  compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal  a

homologação  de  sentenças  estrangeiras,  tendo  a  Consttuição  Federal  de  1988  atribuído  ao

Superior Tribunal de Justça a competência para fazê-lo.    

b) Incorreta. Exige-se a tradução por intérprete autorizado.     

c) Incorreta, exige-se o trânsito em julgado para as partes.     

d) Incorreta, exige-se a citação regular das partes ou verifcação legal da ocorrência da revelia.     

e) Incorreta, exige-se a prolação por juiz competente.

3) 2016 - TRT - 20ª REGIÃO (SE) - Analista Judiciário - Área: Judiciária

Maria  trabalhou  durante  o  tempo  previsto,  em  legislação  pertnente,  para  pedir  sua
aposentação. Não obstante, optou por contnuar trabalhando, deixando de formular pedido
de concessão do benefcio. Caso lei nova altere as regras para a aposentação, Maria

a) poderá alegar direito adquirido ao benefcio, mas este se regerá pela lei nova, a qual tem
efeito imediato.

b) poderá alegar direito adquirido ao benefcio, que será regido pela lei revogada.

c) será atngida pela lei nova, pois possui mera expectatva de direito ao benefcio.

d) será atngida pela lei nova, pois possui mera faculdade jurídica de requerer o benefcio.

e) poderá alegar direito adquirido ao benefcio, mas este se regerá pela lei nova, a qual tem
efeito retroatvo.

GABARITO: “B”.

Tal  questão  foi  apreciada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  que  considerou  não  existr  direito

adquirido  a  regime jurídico.  No  caso  da  aposentadoria,  isto  signifca  que  se  uma pessoa não

cumpriu todos os requisitos exigidos pela legislação vigente antes da entrada em vigor da lei nova,

deverá  observar  a  legislação  então  vigente.  Para  que  se  possa  falar  em  direito  adquirido  à

aposentadoria, será necessário que tenha cumprido todos os requisitos exigidos pela legislação

anterior antes da entrada em vigor da lei nova. Exemplifcando, se a lei aumenta a idade mínima



Passo Estratégico – Direito Civil – SEFAZ-GO 

www.estrategiaconcursos.com.br
8

Analistas Renata Lima e Murilo Soares
Aula 00

para se aposentar de 55 anos para 70 anos, somente quem já tenha os 55 anos antes da entrada

em vigor antes da Lei nova terá o direito de aposentar. Caso no momento da entrada em vigor da

Lei nova a pessoa tenha 54 anos, terá de trabalhar até os 70 anos para que adquira o direito de se

aposentar.

Nada  obstante,  cabe  observar  que  tal  questão  pode  ser  resolvida  também  com  base  no

conhecimento da letra  da Lei,  bastando observar  o §  2º do artgo 6º da Lei  de Introdução às

Normas do Direito Brasileiro:

Art. 6º (…)

§ 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu ttular, ou alguém por ele, possa exercer, como

aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-fxo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de

outrem.

Há de se  observar  que  a  Lei  estabelece  condições  para  que  uma pessoa possa  se  aposentar,

podendo, todavia, a qualquer momento o legislador alterá-las. Assim, pela defnição encontrada no

dispositvo indicado, observa-se que não se pode, com base em Lei antga, se defender a existência

de direito adquirido. Concomitantemente, se a pessoa já cumpriu os requisitos exigidos pela Lei,

ela já poderia exercê-lo, não lhe sendo aplicáveis as novas disposições, pois há direito adquirido.

a) Errada. A Lei pode ter efeito imediato, mas não pode ferir o direito adquirido.    

b) Correta. Como Maria complementou ou requisitos exigidos pela lei antga quando ela ainda

estava em vigor, há direito adquirido à aposentadoria, no caso.

c) Errada. Maria não será atngida pela lei, se por isso optar, uma vez que atngiu os requisitos para

aposentadoria na vigência da lei anterior.

d) Errada. A existência de um direito adquirido não confita com o fato deste direito poder ou não

ser exigido pela parte.    

e) Errada. Em regra, as normas não possuem efeitos retroatvos.

4) 2016 - Prefeitura de Teresina – PI - Técnico de Nível Superior – Advogado

A Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro estabelece que a lei  do país  em que
domiciliada a pessoa determina as regras sobre o começo e o fm da personalidade, o nome,
a capacidade e os direitos de família. Outrossim, estabelece que

I. Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos de invalidade do matrimônio a lei do
últmo domicílio conjugal.

II.  O  regime  de  bens,  legal  ou  convencional,  obedece  à  lei  do  país  em  que  tverem  os
nubentes domicílio, e, se este for diverso, à do últmo domicílio conjugal.

III.  O casamento de estrangeiros  poderá celebrar-se  perante autoridades diplomátcas  ou
consulares do país de ambos os nubentes.
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Está correto o que se afrma APENAS em: 

a) I. 

b) I e II. 

c) II e III. 

d) III. 

e) I e III. 

GABARITO: “D”.

A resposta para esta questão encontra-se no artgo 7º da Lei de Introdução às Normas de Direito
Brasileiro:

Art.  7o   A  lei  do  país  em  que  domiciliada  a  pessoa  determina  as  regras  sobre  o  começo  e  o  fm  da

personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família.

§ 1o  Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e

às formalidades da celebração.

§ 2o O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se perante autoridades diplomátcas ou consulares do

país de ambos os nubentes.

§ 3o  Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos de invalidade do matrimônio a  lei do primeiro

domicílio conjugal.

§ 4o  O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei do país em que tverem os nubentes domicílio, e,

se este for diverso, a do primeiro domicílio conjugal.

§ 5º - O estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, pode, mediante expressa anuência de seu cônjuge,

requerer ao juiz, no ato de entrega do decreto de naturalização, se apostle ao mesmo a adoção do regime de

comunhão parcial de bens, respeitados os direitos de terceiros e dada esta adoção ao competente registro.

§ 6º  O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos os cônjuges forem brasileiros, só será reconhecido

no Brasil depois de 1 (um) ano da data da sentença, salvo se houver sido antecedida de separação judicial por

igual prazo, caso em que a homologação produzirá efeito imediato, obedecidas as condições estabelecidas

para a efcácia das sentenças estrangeiras no país. O Superior Tribunal de Justça, na forma de seu regimento

interno,  poderá  reexaminar,  a  requerimento  do  interessado,  decisões  já  proferidas  em  pedidos  de

homologação de sentenças estrangeiras de divórcio de brasileiros, a fm de que passem a produzir todos os

efeitos legais.

§ 7o  Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe da família estende-se ao outro cônjuge e aos flhos não

emancipados, e o do tutor ou curador

§ 8o  Quando a pessoa não tver domicílio, considerar-se-á domiciliada no lugar de sua residência ou naquele

em que se encontre.

5) 2016 - Prefeitura de Teresina – PI - Técnico de Nível Superior - Analista Administratvo

Alterada uma lei, durante o prazo de vacato legis da lei nova, aplica-se
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a) o Código Civil, apenas.

b) a lei alterada.

c) a lei que for escolhida pelo Magistrado, de acordo com seu livre convencimento e poder de
arbítrio.

d) a lei mais benéfca.

e) a lei nova publicada antes da alteração. 

GABARITO: “B”.

A resposta para esta questão encontra-se no artgo 1º da Lei de Introdução às Normas de Direito

Brasileiro:

Art. 1o  Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de

ofcialmente publicada.

§ 1o Nos Estados,  estrangeiros,  a  obrigatoriedade da lei  brasileira,  quando admitda, se inicia três meses

depois de ofcialmente publicada.

§ 2o 

§ 3o  Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destnada a correção, o prazo

deste artgo e dos parágrafos anteriores começará a correr da nova publicação.

§ 4o  As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.

Não  há  necessária  correlação  entre  a  data  que  uma  norma  é  publicada  e  a  data  em  que

efetvamente começa a produzir efeitos. O intervalo de tempo entre estes dois eventos é chamado

de  vacato legis,  consttuindo o período em que a Lei apesar de promulgada ainda não produz

qualquer efeito. Deste modo, se uma lei prevê a revogação de outra, esta somente ocorrerá ao

fnal da vacato legis, devendo se observar as disposições da lei antga enquanto isto.

Em regra, as Leis não possuem disposição acerca do momento em que passarão a entrar em vigor,

razão pela qual a LINDB dispõe que nestes casos as leis entrarão em vigor após 45 dias da data de

sua publicação, em território nacional, e em três meses nos Estados estrangeiros que admitam a

obrigatoriedade da lei brasileira. 

Diz se em regra, pois compete ao legislador decidir o momento em que a Lei deverá entrar em

vigor,  podendo tanto  reduzir  tal  prazo  quanto  aumentá-lo.  Assim,  é  plenamente  possível  que

existam Leis sem  vacato legis,  pois prevista a sua entrada em vigor na data da publicação. Do

mesmo  modo,  podem  existr  leis  que  somente  entrarão  em  vigor  muito  tempo  após  a  sua

publicação, como os Códigos Civil e de Processo Civil, que somente entraram em vigor após um

ano das respectvas datas de publicação.    

a)  Incorreta.  A  questão não faz  nenhuma referência  a  qual  lei  teria  sido alterada,  não sendo

possível concluir pela relevância do Código Civil ao caso.    
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b) Correta. Durante a vacato legis, a lei promulgada não produz efeitos.    

c) Incorreta.  A priori, o juiz deve decidir o caso com base na legislação vigente quando os fatos

submetdos a  seu julgamento  ocorreram,  não possuindo  discricionariedade  para  escolher  qual

norma aplica ou deixa de aplicar.    

d)  Incorreta. Aplica-se a lei vigente, independentemente de ser mais ou menos benefcia.    

e) Incorreta. Durante a vacato legis, a lei nova não produz efeitos.

6) 2015 - TRE-SE - Analista Judiciário - Área Administratva

A  Lei  nova  “A”  estabeleceu  disposições  gerais  a  par  das  já  existentes.  A  Lei  nova  “B”
estabeleceu disposições especiais a par das já existentes. Nestes casos, de acordo com a Lei
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro,

a) as Leis “A” e “B” não revogam e nem modifcam a lei anterior.

b)  as Leis “A” e “B” revogam e modifcam a lei anterior.

c) apenas a Lei “B” revoga e modifca a lei anterior.

d) apenas a Lei “A” revoga e modifca a lei anterior.

e) as Leis “A” e “B” não revogam a lei anterior, mas a modifcam.

GABARITO: “A”.

A resposta a esta pergunta encontra-se no artgo 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito

Brasileiro:

Art. 2o  Não se destnando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifque ou revogue.

§ 1o  A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatvel ou

quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.

§ 2o  A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes,  não revoga nem

modifca a lei anterior.

§ 3o  Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.

A revogação de uma lei pode ocorrer de maneira expressa, quando há disposição expressa neste

sentdo na Lei, ou de maneira tácita, quando observada a incompatbilidade entre a lei posterior e

a lei anterior. Assim, se uma lei nova dispõe sobre questões que não foram objeto da lei anterior,

não há que se falar em revogação ou modifcação desta.

7) 2014 - TRT - 16ª REGIÃO (MA) - Analista Judiciário - Área Judiciária

Uma lei  foi  elaborada,  promulgada e publicada.  Por  não conter  disposição em contrário,
entrará em vigor 45 dias depois de ofcialmente publicada, data que cairá no dia 18 de abril,
feriado (sexta-feira da paixão de Cristo); dia 19 de abril é sábado; dia 20 de abril é domingo;
dia 21 de abril é feriado (Tiradentes). Essa lei entrará em vigor no dia 
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a) 19 de abril. 

b) 21 de abril.

c) 20 de abril. 

d) 22 de abril. 

e) 18 de abril. 

GABARITO: “E”.

O prazo previsto na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro não se submete às regras de

contagem de prazo processual ou para o cumprimento de obrigações, de modo que é irrelevante

para  sua  entrada  em  vigor  se  o  termo  corresponde  a  dia  não  útl.  Observe-se  que  a  Lei  de

Introdução às Normas do Direito Brasileiro não faz nenhuma referência a feriados ou dias úteis,

diversamente do que ocorre em outros casos, como, por exemplo, no Código Civil.

Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de

ofcialmente publicada.

8) 2013 - TRT - 15ª Região (SP) - Analista Judiciário - Ofcial de Justça Avaliador

Osmar  obteve  provimento  judicial  autorizando  matrícula  em  curso  de  Ensino  Superior
independentemente do pagamento de quaisquer taxas, por sentença da qual não mais cabe
recurso. No entanto, enquanto frequentava o curso, sobreveio Lei Municipal determinando
que todos os estudantes do Ensino Superior deveriam pagar taxa destnada à alfabetzação de
adultos carentes. Osmar

a) será atngido pela nova lei, que previu efeito retroatvo de maneira tácita.

b)  será  atngido  pela  nova  lei,  que  possui  efeito  imediato  e  atnge  todas  as  situações
pendentes.

c) será atngido pela nova lei, tendo em vista tratar-se de norma de ordem pública.

d) não será atngido pela nova lei, mas seria se a norma tvesse previsto efeito retroatvo de
maneira expressa.

e) não será atngido pela nova lei, em razão da proteção conferida à coisa julgada. 

GABARITO: “E”.

A resposta para esta questão encontra-se no artgo 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito

Brasileiro.  Se  há  sentença  que  transitou  em julgado,  tornando  imutável  o  quanto  decido,  leis

futuras não poderão se sobrepor ao comando judicial. Assim, se há sentença contra a qual não

podem mais ser opostos recursos determinando que Osmar não deverá pagar quaisquer taxas, a

Lei Municipal posterior não lhe poderá impor qualquer obrigação.

Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a

coisa julgada.
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§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou.

§ 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu ttular, ou alguém por ele, possa exercer, como

aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-fxo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de

outrem.

§ 3º Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial de que já não caiba recurso.

9) 2013 - TRT - 5ª Região (BA) - Analista Judiciário - Área Judiciária

Luís Caetano, Juiz de Direito de Vitória da Conquista, deixa de julgar um processo que lhe foi
atribuído, alegando que as provas dos autos são boas para ambos os lados e que, ademais,
não há lei prevendo a hipótese em julgamento. De acordo com a Lei de Introdução às Normas
do Direito Brasileiro, Luís Caetano agiu

a) bem, pois embora a ausência de lei não impedisse o julgamento, por haver outros meios
para supri-la, as provas boas para ambos os lados impedem a formação da convicção judicial.

b) mal, pois ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece, como era o
caso.

c) mal, pois na aplicação da lei o juiz atenderá às regras de sua interpretação e ao bom-senso
jurídico.

d) bem, pois a ausência de lei impede o julgamento, por falta de parâmetros para tanto.

e) mal, pois sendo a lei omissa, deveria ter decidido o caso de acordo com a analogia, os
costumes e os princípios gerais de direito, valorando as provas de acordo com os ditames
legais, já que o provimento jurisdicional é imperatvo. 

GABARITO: “E”.

Uma das vedações aos juízes é o non liquet, não podendo o magistrado deixar de julgar a questão

que lhe é submetda à apreciação sob o argumento de que a Lei seria omissa quanto ao caso.

Cumpre observar que a Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro indica quais critérios

deverão ser observados quando a norma existente não se mostra apta a dirimir a controvérsia

submetda à apreciação do Judiciário. Com efeito, dispõe o artgo 4º que:

Art. 4º Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios

gerais de direito.

10) 2013 - TRT - 1ª REGIÃO (RJ) - Analista Judiciário - Área Judiciária

Ryan, inglês, em uma de suas viagens a lazer pelo Brasil  e pelo Estado do Espírito Santo,
conheceu Perla, brasileira nata, e ambos iniciaram relacionamento amoroso e casaram-se na
cidade de Vitória, onde residiram por cerca de dez anos e adquiriram um imóvel residencial
de alto padrão e dois conjuntos comerciais. Do relacionamento entre Ryan e Perla nasceram
Pedro e Mariana, também na cidade de Vitória. No mês de Janeiro de 2012 Ryan e Perla
mudaram-se  defnitvamente  para  a  Inglaterra  e,  no  mês  de  Julho,  Ryan  faleceu  em
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decorrência de um infarto fulminante. Neste caso, em regra, a sucessão de bens amealhados
pelo casal e que estão no Brasil, será regulada pela lei

a)  brasileira  em  benefcio  do  cônjuge  ou  dos  flhos  brasileiros,  independentemente  de
eventual conteúdo favorável aos herdeiros da lei inglesa.

b) inglesa, tendo em vista a nacionalidade de Ryan.

c) brasileira em benefcio do cônjuge ou dos flhos brasileiros, ou de quem os represente,
sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus.

d) inglesa, tendo em vista o local do falecimento de Ryan.

e) brasileira ou inglesa, cabendo aos herdeiros exercer a opção no momento da abertura da
sucessão. 

GABARITO: “C”.

A resposta para esta pergunta encontra-se no artgo 10 da Lei de Introdução às Normas de Direito

Brasileiro (LINDB):

Art.  10.  A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei do país em que domiciliado o defunto ou o

desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens.

§ 1º A sucessão de bens de estrangeiros, situados no País, será regulada pela lei brasileira em benefcio do

cônjuge ou dos flhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei

pessoal do de cujus.

§ 2o  A lei do domicílio do herdeiro ou legatário regula a capacidade para suceder.

Em regra, a sucessão deve observar a lei do domicílio do defunto. Todavia, se o cônjuge ou os

herdeiros forem brasileiros, a sucessão quanto aos bens em território nacional deverá observar a

lei mais favorável a estes, seja ela a brasileira ou a do domicílio do cônjuge estrangeiro, no caso, a

Lei da Inglaterra.     

a) Errada. O erro encontra-se na palavra “independentemente”, pois a lei brasileira poderá deixar

de ser aplicada caso a lei estrangeira seja mais favorável.    

b) Errada. Além da nacionalidade de Ryan não ser o elemento determinante no caso, mas sim a

nacionalidade de Perla,    

c) Correta. A redação da alternatva corresponde ao exato conteúdo do § 1º do artgo 10.    

d) Errada. O que se deve observar é o domicílio do de cujus e a nacionalidade dos herdeiros ou

cônjuge, não o local em que o de cujus faleceu, para determinar qual norma deverá ser observada

quanto à sucessão.      

e) Errada. Não cumpre aos herdeiros escolher a lei aplicável.

11) 2017 – FCC - TRT - 21ª Região (RN) - Analista Judiciário - Área Judiciária
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João se tornou órfão de ambos os pais no dia 01 de junho de 2017, colou grau em curso de
ensino superior no dia 02 de julho de 2017, entrou em exercício de emprego público efetvo
no dia 03 de agosto de 2017, casou-se no dia 04 de setembro de 2017 e completou dezoito
anos de idade no dia 05 de outubro de 2017. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, a
incapacidade de João cessou no dia

a) 1 de junho de 2017.

b) 3 de agosto de 2017.

c) 2 de julho de 2017.

d) 5 de outubro de 2017.

e) 4 de setembro de 2017. 

GABARITO: “C”.

A resposta a esta questão encontra-se no artgo 5º do Código Civil:

Art. 5o A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fca habilitada à prátca de todos os

atos da vida civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade:

I  -  pela  concessão  dos  pais,  ou  de  um  deles  na  falta  do  outro,  mediante  instrumento  público,

independentemente  de  homologação  judicial,  ou  por  sentença  do  juiz,  ouvido  o  tutor,  se  o  menor  tver

dezesseis anos completos;I

I - pelo casamento;

III - pelo exercício de emprego público efetvo;

IV - pela colação de grau em curso de ensino superior;

V - pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de emprego, desde que, em função

deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia própria.

Como se pode observar, em regra a pessoa torna-se capaz ao completar 18 anos de idade, quando,

a priori, poderá pratcar todos os atos da vida civil sozinho. Nada obstante, é possível que a pessoa

com menos de 18 anos possa ser considerada capaz, prevendo o parágrafo único as hipóteses em

que isto acontece, sendo necessário memorizar as exceções legais.

Na espécie, salvo a morte de seus pais, todos os fatos narrados da questão implicam no fm da

incapacidade de João, a colação em curso de ensino superior,  o exercício de emprego público

efetvo, o casamento e o atngimento da maioridade todas implicam no fm da incapacidade de

João. Deste modo, para responder a esta pergunta basta verifcar qual fato ocorreu antes.
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ORIENTAÇÕES DE ESTUDO - CHECKLIST

As questões da FCC não costumam ter um grau de difculdade elevado, tendo em vista que cobram
apenas  o  conhecimento  da  letra  da  Lei,  não  exigindo  o  conhecimento  da  doutrina  e  da
jurisprudência  pertnentes  ao  tema,  ou  mesmo  exigindo  interpretação  das  normas.  Como  as
questões são fáceis,  as notas costumam ser elevadas, motvo pelo qual  não se pode deixar de
estudar este ou aquele assunto, pois cada questão é importante.

Assim, acreditamos que o melhor conselho para o estudo para as provas objetvas desta banca é a
leitura da Lei. Ao se fazer isto, deve-se prestar bastante atenção à regra geral, aquele que vale a
todos,  e  às  exceções a  esta regra,  pois  geralmente é na observância  disto que boa parte  das
questões é resolvida. Como dito acima, utliza-se muito as palavras “apenas”, “sempre”, “nunca”,
dentre outras, para testar o conhecimento do candidato acerca das exceções à regra.

Dito isto, no caso de não ser possível ler toda a legislação exigida pelo edital do concurso, observa-
se que existem pontos que costumam ser mais exigidos do que outras por esta banca, devendo-se
dar mais atenção a eles antes dos demais.

É importante conhecer as regras pertnentes à aplicação da Lei no tempo, deste modo, deve-se dar
maior  atenção  aos  artgos  1º  a  6º  da  Lei  de  Introdução  às  Normas  de  Direito  Brasileiro.  Os
conceitos de revogação, vigência, direito adquirido, coisa julgada, bem como os prazos previstos na
lei devem estar bem claros ao candidato.

Somente após terem estes assuntos sido dominados pelo candidato é que aconselha o estudo dos
demais assuntos.

Outrossim, fca a recomendação da leitura atenta da LINDB, inclusive dos artgos 20 a 30, incluídos
pela Lei nº 13.655/2018.

Transcrevemos, desde já, os aludidos artgos:

Art. 20. Nas esferas administratva, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos

abstratos sem que sejam consideradas as consequências prátcas da decisão.

Parágrafo  único.  A  motvação  demonstrará  a  necessidade  e  a  adequação  da  medida  imposta  ou  da

invalidação  de  ato,  contrato,  ajuste,  processo  ou  norma  administratva,  inclusive  em  face  das  possíveis

alternatvas.

Art. 21. A decisão que, nas esferas administratva, controladora ou judicial, decretar a invalidação de ato,

contrato,  ajuste,  processo  ou norma administratva deverá  indicar  de modo expresso suas  consequências

jurídicas e administratvas.

Parágrafo único. A decisão a que se refere o caput deste artgo deverá, quando for o caso, indicar as condições

para que a regularização ocorra de modo proporcional e equânime e sem prejuízo aos interesses gerais, não se

podendo impor aos  sujeitos  atngidos  ônus ou perdas  que,  em função das peculiaridades  do caso,  sejam

anormais ou excessivos.
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Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as difculdades

reais do gestor e as exigências das polítcas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados.

§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato,  contrato,  ajuste,  processo ou norma

administratva,  serão  consideradas  as  circunstâncias  prátcas  que  houverem  imposto,  limitado  ou

condicionado a ação do agente.

§ 2º Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometda, os danos

que  dela  provierem  para  a  administração  pública,  as  circunstâncias  agravantes  ou  atenuantes  e  os

antecedentes do agente.

§ 3º As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria das demais sanções de mesma

natureza e relatvas ao mesmo fato.

Art. 23. A decisão administratva, controladora ou judicial que estabelecer interpretação ou orientação nova

sobre norma de conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo condicionamento de direito, deverá

prever regime de transição quando indispensável para que o novo dever ou condicionamento de direito seja

cumprido de modo proporcional, equânime e efciente e sem prejuízo aos interesses gerais.

Art. 24. A revisão, nas esferas administratva, controladora ou judicial, quanto à validade de ato, contrato,

ajuste,  processo  ou  norma  administratva  cuja  produção  já  se  houver  completado  levará  em  conta  as

orientações gerais da época, sendo vedado que, com base em mudança posterior de orientação geral, se

declarem inválidas situações plenamente consttuídas.

Parágrafo  único.  Consideram-se  orientações  gerais  as  interpretações  e  especifcações  contdas  em  atos

públicos de caráter geral ou em jurisprudência judicial ou administratva majoritária, e ainda as adotadas por

prátca administratva reiterada e de amplo conhecimento público.n

Art. 25. (VETADO).

Art.  26.  Para  eliminar  irregularidade,  incerteza  jurídica  ou  situação  contenciosa  na  aplicação  do  direito

público, inclusive no caso de expedição de licença, a autoridade administratva poderá, após oitva do órgão

jurídico e, quando for o caso, após realização de consulta pública, e presentes razões de relevante interesse

geral, celebrar compromisso com os interessados, observada a legislação aplicável, o qual só produzirá efeitos

a partr de sua publicação ofcial.

§ 1º O compromisso referido no caput deste artgo:

I - buscará solução jurídica proporcional, equânime, efciente e compatvel com os interesses gerais;

II – (VETADO);

III - não poderá conferir desoneração permanente de dever ou condicionamento de direito reconhecidos por

orientação geral;

IV - deverá prever com clareza as obrigações das partes, o prazo para seu cumprimento e as sanções aplicáveis

em caso de descumprimento.

§ 2º (VETADO).

Art.  27.  A  decisão  do  processo,  nas  esferas  administratva,  controladora  ou  judicial,  poderá  impor

compensação  por  benefcios  indevidos  ou  prejuízos  anormais  ou  injustos  resultantes  do  processo  ou  da

conduta dos envolvidos.
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§ 1º A decisão sobre a compensação será motvada, ouvidas previamente as partes sobre seu cabimento, sua

forma e, se for o caso, seu valor.

§  2º  Para  prevenir  ou  regular  a  compensação,  poderá  ser  celebrado  compromisso  processual  entre  os

envolvidos.

Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou

erro grosseiro.

Art. 29. Em qualquer órgão ou Poder, a edição de atos normatvos por autoridade administratva, salvo os de

mera  organização  interna,  poderá  ser  precedida  de  consulta  pública  para  manifestação de  interessados,

preferencialmente por meio eletrônico, a qual será considerada na decisão.

§ 1º A convocação conterá a minuta do ato normatvo e fxará o prazo e demais condições da consulta pública,

observadas as normas legais e regulamentares específcas, se houver.

§ 2º (VETADO).

Art. 30. As autoridades públicas devem atuar para aumentar a segurança jurídica na aplicação das normas,

inclusive por meio de regulamentos, súmulas administratvas e respostas a consultas.

Parágrafo único.  Os instrumentos previstos no caput deste artgo terão caráter vinculante em relação ao

órgão ou entdade a que se destnam, até ulterior revisão.

==0==
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QUESTIONÁRIO DE REVISÃO

*** Questonário - somente perguntas ***

Neste  tópico  apresentamos  questões  discursivas,  por  meio  das  quais  é  possível  realizar  uma

revisão dos principais aspectos do assunto de cada relatório. 

Você pode utlizá-lo de várias formas:

Lendo as questões e as respostas em seguida;

Lendo as questões e respondendo-as por escrito ou mentalmente, explicando para si mesmo a

resposta.

Inicialmente apresentamos apenas as perguntas, após, as perguntas e as respectvas respostas.

1) Em quanto tempo uma lei passa a entrar em vigor em nosso ordenamento?    
2) Qual o nome do interregno entre a publicação de uma Lei e a sua entrada em
vigor?    
3)  É  lícito  a  uma pessoa  deixar  de  observar  lei  em vigor  sob  o  argumento  que
desconhecia sua existência?
4) Pode o juiz deixar de apreciar um caso sob o argumento de que a lei é omissa?
Quais parâmetros deverá observar caso entenda que há lacuna na legislação?    
5) Uma sentença estrangeira pode ser executada em território nacional? 

*** Questonário – perguntas com respostas ***

1) Em quanto tempo uma lei passa a entrar em vigor em nosso ordenamento?
O  legislador  pode  determinar  quando  uma  lei  entrará  em  vigor,  podendo  tanto
postergá-la, por entender ser necessário um prazo maior para que todos possam ter
ciência e se adequar às mudanças trazidas pela lei, como ocorreu com os Códigos
Civil  e  de  Processo  Civil,  em  que  se  estabeleceu  o  prazo  de  uma  ano  da  sua
publicação;  como  adiantá-la,  julgando  ser  necessário  que  a  lei  produza  efeitos
imediatos. Assim, em regra, deverá ser observado o que dispor a lei respeito. Na
ausência de previsão na lei, deverá ser observado o prazo de 45 dias em território
nacional  e o de 3 meses em território estrangeiro  que admita a obrigatoriedade
brasileira.
2) Qual o nome do interregno entre a publicação de uma Lei e a sua entrada em
vigor?
Sempre que a lei não tver vigência imediata, haverá o que se chama de vacato legis,
que é o lapso de tempo entre a data da publicação de uma lei  e a data da sua
entrada em vigor.    
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3)  É  lícito a uma pessoa deixar  de observar  lei  em vigor sob o argumento que
desconhecia sua existência?
A lei expressamente proíbe que uma pessoa alegue que desconhecia a existência de
lei  para  eximir-se  de  cumprir  uma obrigação.  Por  exemplo,  se  uma lei  alterar  a
legislação vigente sobre o trânsito limitando a velocidade para trafegar em qualquer
via  30  km/h,  não  poderá  qualquer  pessoa  escapar  da  sanção  prevista  pela
inobservância do limite indicado sob o argumento de que não sabia sobre a Lei.    
4) Pode o juiz deixar de apreciar um caso sob o argumento de que a lei é omissa?
Quais parâmetros deverá observar caso entenda que há lacuna na legislação?
É absolutamente vedado ao juiz deixar de julgar um caso sob o argumento de que a
lei é omissa sobre o caso que lhe é apresentado. Nestes casos, em que nenhum lei
vigente é apta resolver o confito que lhe é submetdo, deverá recorrer à analogia,
aos costumes e aos princípio gerais de direito.    
5) Uma sentença estrangeira pode ser executada em território nacional?
Sim,  a  sentença  poderá  ser  executada,  desde  que  observadas  as  formalidades
exigidas pelo ordenamento brasileiro.    
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ANEXO I – LISTA DE QUESTÕES

1) 2017 – TST - Analista Judiciário – Área Judiciária

João,  nascido  na  Espanha,  naturalizou-se  italiano,  casou-se  na  França  e  estabeleceu
domicílio único no Brasil, juntamente com sua esposa. Nesse caso, de acordo com a Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, serão defnidas pela lei do Brasil as regras sobre

a) o começo e o fm da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família.

b) a capacidade e os direitos de família, enquanto as regras sobre o nome serão defnidas
pela lei da Espanha.

c) o nome, a capacidade e os direitos de família, enquanto as regras sobre o começo e o fm
da personalidade serão defnidas pela lei da Itália.

d) o começo e o fm da personalidade, o nome e a capacidade, enquanto as regras sobre os
direitos de família serão defnidas pela lei da França.

e) o começo e o fm da personalidade, enquanto as regras sobre a capacidade serão defnidas
pela lei da Itália. 

2) 2017 - TRT - 24ª REGIÃO (MS) - Analista Judiciário - Ofcial de Justça Avaliador Federal

Sobre a Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, NÃO é requisito essencial para a
sentença proferida no estrangeiro ser executada no Brasil

a) a homologação pelo Supremo Tribunal Federal.

b) a tradução por intérprete autorizado.

c) o trânsito em julgado para as partes.

d) a citação regular das partes ou verifcação legal da ocorrência da revelia.

e) a prolação por juiz competente.

3) 2016 - TRT - 20ª REGIÃO (SE) - Analista Judiciário - Área: Judiciária

Maria  trabalhou  durante  o  tempo  previsto,  em  legislação  pertnente,  para  pedir  sua
aposentação.  Não  obstante,  optou  por  contnuar  trabalhando,  deixando  de  formular
pedido de concessão do benefcio. Caso lei nova altere as regras para a aposentação, Maria

a) poderá alegar direito adquirido ao benefcio, mas este se regerá pela lei nova, a qual tem
efeito imediato.

b) poderá alegar direito adquirido ao benefcio, que será regido pela lei revogada.

c) será atngida pela lei nova, pois possui mera expectatva de direito ao benefcio.

d) será atngida pela lei nova, pois possui mera faculdade jurídica de requerer o benefcio.
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e) poderá alegar direito adquirido ao benefcio, mas este se regerá pela lei nova, a qual tem
efeito retroatvo.

4) 2016 - Prefeitura de Teresina – PI - Técnico de Nível Superior – Advogado

A Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro estabelece que a lei do país em que
domiciliada a  pessoa determina as regras  sobre o começo e o fm da personalidade,  o
nome, a capacidade e os direitos de família. Outrossim, estabelece que

I. Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos de invalidade do matrimônio a lei
do últmo domicílio conjugal.

II.  O regime de bens,  legal  ou convencional,  obedece à lei  do país  em que tverem os
nubentes domicílio, e, se este for diverso, à do últmo domicílio conjugal.

III. O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se perante autoridades diplomátcas ou
consulares do país de ambos os nubentes.

Está correto o que se afrma APENAS em: 

a) I. 

b) I e II. 

c) II e III. 

d) III. 

e) I e III. 

5) 2016 - Prefeitura de Teresina – PI - Técnico de Nível Superior - Analista Administratvo

Alterada uma lei, durante o prazo de vacato legis da lei nova, aplica-se

a) o Código Civil, apenas.

b) a lei alterada.

c) a lei que for escolhida pelo Magistrado, de acordo com seu livre convencimento e poder de
arbítrio.

d) a lei mais benéfca.

e) a lei nova publicada antes da alteração. 

6) 2015 - TRE-SE - Analista Judiciário - Área Administratva

A  Lei  nova  “A”  estabeleceu  disposições  gerais  a  par  das  já  existentes.  A  Lei  nova  “B”
estabeleceu disposições especiais a par das já existentes. Nestes casos, de acordo com a Lei
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro,

a) as Leis “A” e “B” não revogam e nem modifcam a lei anterior.

b)  as Leis “A” e “B” revogam e modifcam a lei anterior.

c) apenas a Lei “B” revoga e modifca a lei anterior.
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d) apenas a Lei “A” revoga e modifca a lei anterior.

e) as Leis “A” e “B” não revogam a lei anterior, mas a modifcam.

7) 2014 - TRT - 16ª REGIÃO (MA) - Analista Judiciário - Área Judiciária

Uma lei foi elaborada, promulgada e publicada. Por não conter disposição em contrário,
entrará em vigor 45 dias depois de ofcialmente publicada, data que cairá no dia 18 de abril,
feriado (sexta-feira da paixão de Cristo); dia 19 de abril é sábado; dia 20 de abril é domingo;
dia 21 de abril é feriado (Tiradentes). Essa lei entrará em vigor no dia 

a) 19 de abril. 

b) 21 de abril.

c) 20 de abril. 

d) 22 de abril. 

e) 18 de abril. 

8) 2013 - TRT - 15ª Região (SP) - Analista Judiciário - Ofcial de Justça Avaliador

Osmar  obteve  provimento  judicial  autorizando  matrícula  em  curso  de  Ensino  Superior
independentemente do pagamento de quaisquer taxas, por sentença da qual não mais cabe
recurso. No entanto, enquanto frequentava o curso, sobreveio Lei Municipal determinando
que todos os estudantes do Ensino Superior deveriam pagar taxa destnada à alfabetzação
de adultos carentes. Osmar

a) será atngido pela nova lei, que previu efeito retroatvo de maneira tácita.

b)  será  atngido  pela  nova  lei,  que  possui  efeito  imediato  e  atnge  todas  as  situações
pendentes.

c) será atngido pela nova lei, tendo em vista tratar-se de norma de ordem pública.

d) não será atngido pela nova lei, mas seria se a norma tvesse previsto efeito retroatvo de
maneira expressa.

e) não será atngido pela nova lei, em razão da proteção conferida à coisa julgada. 

9) 2013 - TRT - 5ª Região (BA) - Analista Judiciário - Área Judiciária

Luís Caetano, Juiz de Direito de Vitória da Conquista, deixa de julgar um processo que lhe
foi  atribuído,  alegando que as  provas  dos autos  são boas para  ambos os  lados e  que,
ademais,  não  há  lei  prevendo  a  hipótese  em  julgamento.  De  acordo  com  a  Lei  de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, Luís Caetano agiu

a) bem, pois embora a ausência de lei não impedisse o julgamento, por haver outros meios
para supri-la, as provas boas para ambos os lados impedem a formação da convicção judicial.

b) mal, pois ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece, como era o
caso.
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c) mal, pois na aplicação da lei o juiz atenderá às regras de sua interpretação e ao bom-senso
jurídico.

d) bem, pois a ausência de lei impede o julgamento, por falta de parâmetros para tanto.

e) mal, pois sendo a lei omissa, deveria ter decidido o caso de acordo com a analogia, os
costumes e os princípios gerais de direito, valorando as provas de acordo com os ditames
legais, já que o provimento jurisdicional é imperatvo. 

10) 2013 - TRT - 1ª REGIÃO (RJ) - Analista Judiciário - Área Judiciária

Ryan, inglês, em uma de suas viagens a lazer pelo Brasil e pelo Estado do Espírito Santo,
conheceu Perla, brasileira nata, e ambos iniciaram relacionamento amoroso e casaram-se
na  cidade  de  Vitória,  onde  residiram  por  cerca  de  dez  anos  e  adquiriram  um  imóvel
residencial de alto padrão e dois conjuntos comerciais. Do relacionamento entre Ryan e
Perla nasceram Pedro e Mariana, também na cidade de Vitória. No mês de Janeiro de 2012
Ryan  e  Perla  mudaram-se  defnitvamente  para  a  Inglaterra  e,  no  mês  de  Julho,  Ryan
faleceu em decorrência de um infarto fulminante. Neste caso, em regra, a sucessão de bens
amealhados pelo casal e que estão no Brasil, será regulada pela lei

a)  brasileira  em  benefcio  do  cônjuge  ou  dos  flhos  brasileiros,  independentemente  de
eventual conteúdo favorável aos herdeiros da lei inglesa.

b) inglesa, tendo em vista a nacionalidade de Ryan.

c) brasileira em benefcio do cônjuge ou dos flhos brasileiros, ou de quem os represente,
sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus.

d) inglesa, tendo em vista o local do falecimento de Ryan.

e) brasileira ou inglesa, cabendo aos herdeiros exercer a opção no momento da abertura da
sucessão. 

11) 2017 – FCC - TRT - 21ª Região (RN) - Analista Judiciário - Área Judiciária

João se tornou órfão de ambos os pais no dia 01 de junho de 2017, colou grau em curso de
ensino superior no dia 02 de julho de 2017, entrou em exercício de emprego público efetvo
no dia 03 de agosto de 2017, casou-se no dia 04 de setembro de 2017 e completou dezoito
anos de idade no dia 05 de outubro de 2017. Nesse caso, de acordo com o Código Civil, a
incapacidade de João cessou no dia

a) 1 de junho de 2017.

b) 3 de agosto de 2017.

c) 2 de julho de 2017.

d) 5 de outubro de 2017.

e) 4 de setembro de 2017.

GABARITO
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1. a 2. a 3. b

4. d 5. b 6. a

7. e 8. e 9. e

10. c 11. c

ANEXO II – ANÁLISE ESTATÍSTICA

Foram analisadas 291 questões da FCC sobre Direito Civil, referentes a provas de concursos
públicos dos anos de 2014 a 2018.

As conclusões às quais podemos chegar, em relação à importância dos tópicos analisados,
são as seguintes:

TÓPICO IMPORTÂNCIA
NÚMERO (E %) DE QUESTÕES QUE

COBRARAM O TÓPICO

Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro

Alta 34 (12%)

Assim,  para a banca  FCC,  o tópico “Lei  de Introdução às Normas do Direito Brasileiro”
possui  importância alta, já que foi cobrado em 34 questões, ou seja, em aproximadamente 12%
das 291 questões analisadas.

Pessoal, chegamos ao fnal deste relatório.

Se houver alguma dúvida,  observação,  sugestão,  elogio ou crítca, pedimos, por gentleza,
para falarem conosco pelo fórum de dúvidas ou pela área de contato com o professor no site do
Estratégia Concursos (www.estrategiaconcursos.com.br).

É importante que me deem o feedback das aulas, para que haja sempre melhoria do curso e
melhor adequação à necessidade dos alunos.

Abraços!




